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Nenhuma identidade, seja ela individual ou

coletiva, pode ser construída fora de sua cul-

tura de referência. Nossos mitos estruturam

as fantasias individuais e grupais, nosso imagi-

nário produz determinações simbólicas na

construção de nossas subjetividades. Produto

e produtor de identidades, o território com-

põe o “ser” de cada grupo social, por mais

que sua cartografia seja reticulada, sobrepos-

ta  e/ou descontínua.

O espaço é um campo de construção da

vida social onde se entrecruzam, no tempo

plural do cotidiano, os fluxos dos aconteci-

mentos e os fixos – o incontável arsenal de

objetos técnicos. Cada espaço é, portanto, glo-

bal e particular; expressa o mundo e condi-

ções próprias, singulares de sua constituição.

“De acordo com a apropriação metafórica do

espaço, o contexto entre diferentes posições

subjetivas implica um julgamento simultâneo

de identidade, como de diferença, um julga-

mento social sobre a identidade do sujeito e

seu posicionamento vis-à-vis outros.”  (Smith,

1994, p.74)

Segundo Marc Augé (1994), os “lugares”

são fundamentais porque são identitários,

relacionais e históricos. Os sujeitos ligam-se

aos lugares e os reconhecem no curso de sua

vida. Há o lugar onde se nasceu, aquele de

onde se vem, onde se trabalha, o lugar onde
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se mora. Isto significa que o espaço pode ser

simbolizado, ou seja, ganhar um lugar

representacional no imaginário do sujeito.

Objetiva-se aqui discutir a importância do

território como agenciador de subjetividades.

Mais especificamente, analisaremos algumas

das transformações subjetivas que vêm ocor-

rendo, à medida que, cada vez mais, alegan-

do-se “razões de segurança”, o espaço públi-

co é privatizado, restringindo nossa circula-

ção pela cidade.

Tentaremos mostrar como esta apartação

espacial afeta, não apenas aqueles tradicio-

nalmente vistos como “classes perigosas”, mas

também a elite -, que além de sitiada em sua

própria cidade,  está produzindo, coletivamen-

te,  uma nova sintomática psicopatológica – a

agorafobia.

A busca da ordem:  diga-meA busca da ordem:  diga-meA busca da ordem:  diga-meA busca da ordem:  diga-meA busca da ordem:  diga-me
onde moras e te direi quem és...onde moras e te direi quem és...onde moras e te direi quem és...onde moras e te direi quem és...onde moras e te direi quem és...

Em meio à busca da ordem, a subjetivida-

de sofreu diversas mutações. A busca de puri-

ficação do que se considerava impuro, o com-

bate às doenças a partir da medicina social, a

construção do indivíduo como parâmetro do

mundo, são novas construções que constitu-

em aquilo que se denominou Modernidade.

Produziram-se, com isso, segregações e ex-

clusões violentas. Poderíamos falar, aqui, de

diversos exemplos, mas estas práticas de se-

gregação do que não desejo ver, para receber

apenas o que me seja agradável ao olhar, não

nos são estranhas. Há uma prevalência da

busca do apreciável aos olhos, avaliada por

padrões que quase sempre  se referem a cons-

truções sociais, mas que assumem a posição

de discursos de verdade.

Não resta dúvida que o conhecimento evo-

luiu na modernidade. Os pressupostos funda-

dores da ciência clássica serviram de

paradigma para a produção de conhecimen-

to em vários campos, da psicanálise, inclusive.

Promoveram o progresso, a civilização e a cri-

ação de uma ideologia ou visão de mundo.

Mas cabe lembrar que o Iluminismo, esse

mesmo paradigma que trouxe as luzes trouxe,

a reboque, a exclusão e o preconceito, ou seja,

as sombras (Vilhena; Santos, 2000).

O racionalismo das Luzes era humanista:

associava o respeito e o culto do homem –

concebido como ser livre e movido pela razão

– à ideologia de um universo integralmente

lógico, em busca de progresso e emancipa-

ção. As Luzes promoveram o saber empiri-

camente fundado e verificável.

O princípio de universalidade do

racionalismo, exaltando a concepção de ho-

mem, contribuiu para a emancipação dos es-

cravos e oprimidos e para a idéia de igualda-

de dos direitos humanos. O homem, sujeito

da Razão, esvaziado de toda a afetividade (ou

irracionalidade), permitiu universalizar a idéia

de liberdade. Porém, como bem afirma Morin

(1991), estes princípios universais, por terem

um caráter totalmente abstrato, constituíram-

se  sobre a ocultação das diferenças culturais,
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individuais, ou seja, sobre as particularidades

do ser humano singular (Vilhena; Santos,

2000).

Uma das conseqüências disso seria o des-

prezo pelo diferente, considerado inferior.

Populações primitivas, atrasadas, subdesenvol-

vidas e certas etnias, compõem essa categoria

do “diferente”, recusada pelo olhar daquele

que se diz dotado de uma razão superior.

Cevasco e Zafiropoulos (2001) utilizam a

expressão narciso pós-moderno, para defi-

nir o sujeito que se constitui sob o direito de

ser absolutamente igual a si mesmo – reagin-

do a toda e qualquer diferença, defendendo

distintas formas de expressões racistas, rivali-

dades e demais manifestações da dialética do

um ou outro – palco privilegiado para atos

violentos.

Lamentavelmente, não é preciso ir muito

longe nem na geografia nem na temporalidade

histórica: os moradores das comunidades-fa-

vela que o digam.

Como afirma Zamora (1992), sobre

migrantes nordestinos, a identidade que pre-

cede o sujeito traduz-se em vocabulário inte-

lectual como carente, marginalizado,

transgressor. A vivência é aprisionada em

pseudo (ou seria “psi”?) categorias de carên-

cia, fracasso e perigo. A história de vida é pre-

sumida: talvez, na infância, o pai bebesse; tal-

vez a mãe tivesse múltiplos companheiros; este

outro é nordestino, “paraíba”, portanto, ape-

nas carne dócil para o trabalho rude... So-

mem  desses homens, mulheres e crianças que

viraram suco – os corpos,  as vozes, as formas

de resistência, os cheiros. Eram pessoas, mas

viraram massa (Vilhena; Zamora, 2002).

A cidade teme o favelado. Permite que seu

olhar seja impregnado pelas construções his-

tóricas sobre as favelas,  cristalizando o seu

cotidiano e sentido. Pouco a conhece, mas

teme seus moradores e responsabiliza-os  pela

violência da cidade. A esses, os excluídos pe-

los critérios hierarquizantes dessa Razão su-

perior, o racionalismo humanista alijou da

condição de liberdade e do acesso aos direi-

tos cívicos.

Para Freud, (1930 [1929]), nos grupos

humanos há sempre a necessidade de se for-

marem pequenos círculos  para designar

como inimigos quem fora deles estiver – esta

seria uma via de solução para a pulsão de des-

truição. A lógica do traço identificatório dife-

rencial  regeria a aversão que se produz entre

comunidades vizinhas ou mesmo aparentadas

- narcisismo das pequenas diferenças,

como Freud denominou em O mal estar na

civilização.

Em Moisés e o monoteísmo [1939], nas

reflexões sobre o anti-semitismo, Freud assi-

nala como a intolerância se manifesta muito

mais no tocante às pequenas diferenças do

que nas divergências fundamentais – o ódio

ao “quase semelhante”. Neste caso, o ódio

encontra seu objeto precisamente no campo

do próximo, do semelhante – aquele a quem

deveríamos amar, como nos ensina o manda-

mento: amarás o próximo como a ti mesmo.1
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Há um traço específico nas violências mo-

dernas oriundo dos ideais de igualdade, de

individualismo e autonomia – a intolerância

ao outro. Os filhos desse social encontram-se

perturbados à procura desesperada de uma

referência que lhes dê um sentimento de

pertencimento, de inclusão. Como aponta

Calligaris (1991), sem a dimensão da filiação,

exercer a própria subjetividade é muito difícil,

restando ao sujeito, muitas vezes, apenas um

destino de sofrimento e loucura.

O instigante trabalho de Vergne (2002)

aponta como a rejeição a um determinado

modelo de sujeito produz sofrimento que se

baseia em ideologias, de forma, cor, etnia e

cultura. A todos estes fatores sobre a popula-

ção favelada ainda recai o estigma da pobre-

za, freqüentemente, associada ao perigo..

Segundo o autor, há um modo predomi-

nante de olhar para a favela, mesmo dentro da

academia: ela é violenta e violentos são seus

moradores. A favela aparece como um lugar,

nas grandes metrópoles brasileiras, onde a es-

tranheza na relação com o outro surge de modo

insistente. O morador da favela é tido como pe-

rigoso mesmo nos discursos que falam sobre o

respeito à diferença, ao reconhecimento da sin-

gularidade e à busca de conhecer modos de

vida diferentes. Por que isso ocorre?

Não sendo possível ignorar a favela, apren-

demos a temê-la e a rejeitar seus moradores,

vistos como massa uniforme de um monstro

subterrâneo, prestes a destruir nosso mundo

“ordenado” e “coerente”. Construímos, as-

sim,  uma realidade de uma única face, sem

diferenças, nuanças, ou contrastes. Ao mora-

dor de favelas não é permitida uma voz dife-

rente do que desejamos escutar;

freqüentemente sua diferença é patologizada

ou criminalizada. O “exótico” substitui o lúdico

e a criatividade.

Embora não se fale mais no fim das favelas

(dado que atualmente são mais de um milhão

e meio de moradores na cidade do Rio de

Janeiro), sua imagem, construída cotidiana-

mente na mídia, é a de que ela porta uma vio-

lência ímpar. A responsabilidade é quase sem-

pre imputada aos seus próprios moradores.

O discurso da guerra contra o tráfico põe, nas

páginas policiais e nas telas de televisão, a ima-

gem insistente do policial com o fuzil aponta-

do em direção ao morro. Os moradores são

mostrados, constantemente, sem rosto. En-

quanto isso, as mortes diárias ocorridas em

bairros pobres da cidade, por ação do tráfico

e da polícia, são silenciadas.

Segundo Rocha (2000), o momento de

maiores riscos para a conquista de concep-

ções políticas mais democráticas é justamente

a época de convivência pacífica e paternalista

com o poder do narcotráfico, o que se traduz

na substituição  das obrigações básicas do

Poder Público junto à população favelada.

Em sua teorização sobre o narcisismo,

Freud destaca a necessidade de que condi-

ções mínimas  de investimento libidinal sejam

criadas sobre o corpo da criança para que ela

crie um projeto de vida possível e se reconhe-
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ça como parte da cultura. Contudo, permane-

ce também o risco (que todos continuamos

mantendo pela vida afora) de que os sujeitos

se encurralem no sofrimento atroz daquilo que

Freud, em 1929, enunciou como sendo o

narcisismo das pequenas diferenças, mencio-

nado anteriormente.

Qualquer sinal de diferença, de risco de

não satisfação, de não reconhecimento pode

reconduzir à experiência do desamparo pri-

mordial e aos becos sombrios e tenebrosos

da violência contra o outro que nos ameaça.

Em outras palavras, a ampliação dos mecanis-

mos narcísicos potencializa os mecanismos de

impotência e desamparo constitutivos do su-

jeito, dificultando as práticas de solidariedade

social. Seus efeitos acentuam as reações de

segregação, o antagonismo e o ódio em rela-

ção ao diferente, tornando maiores e insupor-

táveis “as pequenas diferenças” entre o sujei-

to e o outro.

Enquanto isso, a cidade adormece com

medo. Medo da bala perdida que pode vir do

morro, medo de que o “morro possa descer”

um dia, entre diversos outros medos. Medo

este que faz afastar o olhar da imagem que se

abre diante das janelas dos apartamentos e

dos carros, e que os projetos urbanísticos

buscam ocultar. Mas, apesar do medo, a cida-

de prossegue tranqüila, pois crê saber de onde

vêm a desordem e o mal. (Vergne, 2002)

Segundo Costa (1984), a imagem

construída pelo meio social, nas relações com

os próximos, com a cultura, é fator para a

constituição do sujeito. São imagens sobre as

quais ele buscará identificar-se como forma

de construção de afetos, de contato e de tro-

ca. São modos de olhar a si mesmo que per-

mitirão construir caminhos subjetivos em meio

ao cotidiano.

Quando a identidade é construída sem os

referentes narcísicos necessários – valoriza-

ção social do trabalho, identificação com os

pares (sexo e classe), acesso ao lazer e à cul-

tura – há um rebaixamento da auto-estima.

Do sujeito desqualificado socialmente, não

podemos esperar muito em termos de trans-

missão de autoridade familiar e de compro-

misso com a sociedade.

Ao examinar as condições de vida de mo-

radores dos aglomerados de exclusão no Rio

de Janeiro, podem-se encontrar, em suas his-

tórias particulares, sucessivas experiências de

desenraizamento forçadas pela intervenção do

Estado. Há desde a experiência de uma migra-

ção motivada por busca de emprego e salário

– passando pelas traumáticas situações rela-

cionadas às remoções das favelas –, até os

deslocamentos para fronteiras mais distantes

das periferias provocadas pela valorização das

áreas urbanas que antes ocupavam. A instabi-

lidade provocada por este desenraizamento

vai surgir como um traço formador desta cul-

tura (Vilhena, 2002a).

É preciso, contudo, estar atento à dimen-

são criativa e às táticas de resistência e sobre-

vivência que caracterizam muitas vezes estes

espaços. A segregação espacial – expressão
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dos processos de desigualdade social – pro-

duz grupos que se distinguem por uma afini-

dade de valores e modos de vida comuns, por

estratégias de enfrentamento da vida cotidia-

na semelhantes, que interagem com o ambi-

ente urbano mais geral. Esta segregação espa-

cial geraria o que Simmel [1902] denominou

de vida mental produzida pelas cidades

Como analisa Santos (2000), no estudo

sobre a comunidade da Rocinha, grande par-

te da população aí residente migrou do Nor-

deste em busca de melhores condições de vida.

Esse processo de desenraizamento leva à per-

da de referências identificatórias importantes,

assim como à vivência de um sentimento de

não pertencimento ao novo espaço social ur-

bano, objetivamente estranho e hostil.

Porém, qualquer um que passeie pelas

ruas da comunidade irá observar a profusão

de objetos/símbolos da cultura nordestina, que

tanto afirmam a separação, a descontinuidade

e a desterritorialização, quanto restabelecem

a continuidade – o sentimento de continuar

sendo –, promovendo a construção de um

novo território a partir da sobreposição da

cultura de origem com a cultura local.

Portanto, pode-se dizer que todos esses

aspectos transculturais, incluindo aqueles re-

lativos à linguagem, são criados neste espaço

potencial, onde predomina a experiência e os

fenômenos transicionais. Esta sobreposição

instaura uma área intermediária onde o sub-

jetivo do Nordeste e do Rio de Janeiro se en-

contram, criando esse cenário tão alegórico!

É curioso observar o transicional na lingua-

gem: as mulheres entrevistadas não ficam grá-

vidas, mas “botam barriga”; não ficam ansio-

sas ou angustiadas, mas “as carnes tremem”;

não menstruam, mas “se formam”, e assim

sucessivamente. Elas “carregam” essas expres-

sões – tal como as crianças carregam seus

objetos transicionais –, no contexto do

linguajar urbano carioca.

As soluções criadas pelos sujeitos, na luta

cotidiana pela sobrevivência, freqüentemente

mobilizam um arsenal de recursos que nem

sempre estão dentro da legalidade ou, no mí-

nimo, encontram-se em zonas de fronteira.

Essas estratégias trazem, com isto, as marcas

do abandono a que estes indivíduos encon-

tram-se relegados no plano das políticas pú-

blicas.

Desse modo, as relações entre os diferen-

tes segmentos sociais nos percursos da cida-

de acontecem atravessadas pela desconfiança

e o temor ao outro. Conseqüentemente, os

canais de comunicação e os espaços de con-

vivência se tornam ainda menores,

aprofundando a incomunicabilidade entre eles

na vida da metrópole.

Entre quatro paredes ou daEntre quatro paredes ou daEntre quatro paredes ou daEntre quatro paredes ou daEntre quatro paredes ou da
claustrofobia à agorafobiaclaustrofobia à agorafobiaclaustrofobia à agorafobiaclaustrofobia à agorafobiaclaustrofobia à agorafobia

Em seu trabalho acerca da sociabilidade e

isolamento nas favelas cariocas, Zamora

(1999) chama atenção para uma modifica-

ção em termos da sociabilidade comunitária
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provocada, sobretudo, pelo agravamento da

violência nos morros cariocas. Vítimas tanto

dos marginais quanto da polícia, grande parte

da população vive um confinamento, desco-

nhecido até tempos atrás. A cerveja na birosca,

as brincadeiras na rua, as visitas das coma-

dres são freqüentemente ameaçadas pelos

constantes tiroteios e pela violência policial.

Contudo, estamos habituados a conviver

com a idéia de que isto ocorre  por ser a favela

o território da violência. Mecanismos

socioculturais de distanciamento e hierar-

quização possibilitam a existência e manuten-

ção de mapas de navegação social que levam

uma minoria privilegiada a estabelecer uma

relação de exclusão no tocante ao povo como

um todo, não elaborando identificação algu-

ma com as vítimas da violência, a não ser quan-

do esta atinge alguém de seu círculo imediato.

Porém, à desconfiança mútua e à exclu-

são social, a cultura da cidade responde

redesenhando-a e traçando mapas de segre-

gação socioespacial, que provocam efeitos nas

produções subjetivas. Este desenho é deno-

minado por Jameson de “mapeamento

cognitivo”, que compreende não só a geogra-

fia física, mas se encontra mesclado pelas re-

ferências que orientam os sujeitos no dese-

nho da cidade, visando a “permitir a repre-

sentação situacional por parte do sujeito indi-

vidual em relação àquela totalidade mais vasta

e verdadeiramente representável que é o con-

junto das estruturas da sociedade como um

todo” (Jameson, 1996, p.77).

No mapeamento cognitivo estão regis-

tradas as estratégias de sobrevivência que os

sujeitos vão traçando no curso das várias ge-

rações. Esta é a “vida mental” produzida pelas

cidades de que falamos anteriormente. É da

vida mental dos privilegiados que vamos,

agora, nos ocupar. Vou iniciar com um pe-

queno relato, aparentemente desconexo.

Há cerca de cinco anos, aproximadamen-

te, após uma grande reforma no departamen-

to da universidade, instalou-se uma porta de

blindex, com interfone, cartão magnético, na

nova ala que concentrava direção, coordena-

ção de pós-graduação, secretarias e salas dos

professores. Pela primeira vez dispúnhamos de

salas próprias com computadores, espaços de

pesquisa, auditório para defesa de teses e reali-

zação de conferências, copa-cozinha e banhei-

ros privativos. Comparado com qualquer uni-

versidade pública ou mesmo privada, o novo

ambiente em nada deixaria a desejar.

Porém, apesar de todo o conforto, algo

insistia no meu incômodo –  a porta de blindex,

com o interfone e o cartão magnético. Afora o

incômodo do “obstáculo a ser transposto”,

permanecia a sensação de que haviam esco-

lhido como “perigosos” não mais os favelados,

já que estávamos em uma universidade,  mas

os alunos, ou aqueles estranhos ao nosso de-

partamento.

Certamente não vivo no mundo das nu-

vens: tranco as portas do meu carro, procuro

tomar cuidado ao transitar por lugares escu-

ros e sei da insegurança da cidade. Paralela-
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mente, recuso-me a aceitar a idéia de ficar si-

tiada em minha própria cidade, abrir mão de

seus espaços públicos,  sem pelo menos tentar

pensar  os efeitos desses discursos. É esta a mi-

nha questão: a naturalidade ou  o “fatalismo”

com que todos os alunos e professores enca-

ram o cerceamento progressivo da liberdade

de transitar dentro de nossa universidade.

Freqüentemente discuto com os alunos o

gradeamento progressivo da cidade – prédi-

os (estes já datam de algum tempo), parques,

praças e monumentos. Escuto, com freqüên-

cia, que “é assim mesmo”, “que não há outra

saída”.  Porém, é como se grande parte deles

não entendesse sequer qual foco da discus-

são – ou mesmo, por que estaríamos discu-

tindo. Ou seja, grades, cercas, muralhas e

blindex foram naturalizados, como se sempre

tivessem feito parte da paisagem da cidade e

dos espaços por onde transitamos – ou não.

Se não posso propor a derrubada de

blindex, interfones, cartões magnéticos e das

infindáveis grades, qual o meu objetivo ao es-

crever este texto? Proponho tentarmos enten-

der qual o discurso subjacente a este

“gradeamento” e quais as conseqüências que

observamos.

Cada vez mais vamos nos acostumando

com o fechamento paulatino dos espaços de

convivência pelas grades. Assistimos (certa-

mente com repercussões clínicas) a uma in-

versão histórica em uma tradição milenar da

humanidade. O que agora causa pânico são

os espaços abertos e não mais os fechados.

Temos medo de andar pelas ruas, pelas pra-

ças, pelas avenidas, como se do aberto, do

público, da ágora, pudessem surgir os demô-

nios das “classes perigosas”.

Sob a justificativa de uma política de segu-

rança, estamos acabando com o comércio,

com os cinemas, com a vida da rua, buscando

incentivar, cada vez mais, a criação de

shopping centers. Nada melhor do que ten-

tar duplicar a cidade, sem o que de “desagra-

dável”  há nela – o diferente.

Jameson (1996) localiza o paradigma do

trabalho no espaço contemporâneo no Hotel

Bonaventure, construído por John Portman em

Los Angeles. O hotel tem três entradas que con-

duzem o hóspede, não para o conforto de seu

quarto, mas para um shopping center. O hotel

aspira ser um espaço total, um mundo comple-

to, uma espécie de cidade em miniatura.

Ao mesmo tempo, a este espaço total

corresponde uma nova sociabilidade, segundo

a qual os indivíduos se movem e se congregam

na hipermultidão do consumo sem limites. Neste

aspecto, o Bonaventure não deveria ter nenhu-

ma entrada, uma vez que não quer ser parte da

cidade, mas ser seu equivalente ou substituto. Ele

conduz não a uma cidade mágica, mas à mágica

ilusão de que podemos viver sem a cidade, circu-

lar infinitamente nos ritos da religião da merca-

doria, sem feriados e sem descanso.

Na paranóia da segurança há uma colo-

nização de nosso imaginário que se rende à

inexorabilidade do fechamento, do distan-

ciamento daquele que não mais reconheço
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como meu semelhante. A privatização do es-

paço público esvazia o que de político há nele

– o espaço aberto para as discussões – a polis.

Inspirado em  Bentham, Foucault

(1979) mostrou a dimensão de controle e

vigilância que o olhar detém sobre o espa-

ço. À medida que ele jamais é neutro, o que

vemos pode nos agradar, nos incomodar

ou nos dar medo. O olhar participa da ex-

periência emotiva, e por vezes estética, que

temos dos lugares.

Para Foucault, o controle exercido através

dos espaços controlados –o autor toma como

exemplo as cidades guaranis, fundadas pelos je-

suítas na época das Missões – tem como objetivo

a desmobilização política. Regidas por um con-

trole absoluto da circulação interna das pessoas,

dos seus horários e de quem podia entrar ou

sair, esta seria a heterotopia de uma sociedade

que se recusou a criar um espaço público.

No plano político temos a despolitização,

uma vez que, quando eliminamos o público,

abole-se o político. No plano individual, a sen-

sação de enclausuramento, que freqüen-

temente leva à depressão e ao empobrecimen-

to, visto que as trocas coletivas ficam profun-

damente prejudicadas.

A paranóia da segurança traz ainda uma

outra conseqüência: a busca incessante por

controle e a crença de que seremos capazes

de tudo controlar e de nos defendermos desta

situação – mesmo que o preço a pagar seja o

isolamento total. Esta parece ser a proposta

do urbanismo moderno.

Se já é uma lamentável verdade nosso

distanciamento em relação a uma grande par-

te de nossa população, estamos observando

um fenômeno ainda mais assustador – pela

colonização de nosso imaginário, é provável

que em um curto espaço de tempo tenhamos

uma geração que não mais saberá transitar

pelo espaço público. E mais além, achará isto

natural.

Porém as grades, os blindex e as cercas

não são objetos inertes, são discursos que

devem ser apreendido em sua lógica. Como

aponta Carvalho (s/d), a cerca instaura um

clima de guerra.

Não sejamos ingênuos a ponto de achar

que uma grade de ferro é uma mera

barreira física que se abre e fecha ao

comando de um guarda humilde co-

mandado por um segurança...Ela é um

discurso, um texto que desafia o sujeito

por ela barrado a desvendar a quem ela

obedece. Uma substituição metonímica

muito conhecida comparece aí: des-

truir a cerca que tolhe o movimento

livre passa a ser um modo de agredir a

quem supostamente ordenou sua co-

locação. (p.14)

O autor chama ainda a atenção para o ca-

ráter individualista dos aparatos de segurança

e para os riscos que representam:

(...) os aparelhos tecnológicos de se-

gurança são geralmente concebidos

para chamar, cada um, separada-
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mente para a briga – se minha tarja

magnética falhou, ou se a porta fe-

chou para mim, terei me haver indi-

vidualmente  com a “segurança”. O

discurso mudo da tecnologia da se-

gurança é individualizar o cercea-

mento do acesso, de modo a mobili-

zar o ressentimento individual,

muito mais fácil de vencer de que

um contingente de pares mobiliza-

dos. Contudo, ao propor esta guerra

silenciosa atomizada, estimula, ne-

cessariamente o aparecimento de

inconformados violentos, no seio de

coletivos, em geral, pacíficos. (id.ib.)

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

Dificilmente vemos a cidade como algo

mutável, construída e destruída nos diversos

momentos e finalidades do homem em sua

interação criativa, e não raro predatória, com

a natureza.

Parece-nos que a proposta de um certo

urbanismo moderno acentua não apenas o

isolamento, como também o esquecimento. A

cidade já não é mais referência de uma me-

mória coletiva e nem integra o passado. Suas

ruas não são mais marcos e lembranças e nem

são feitas para caminhar e evocar um passado

presente.

Silvia Josephson (1994), ao analisar as

formas como se organizam as relações entre

público e privado nestas formas de viver, apon-

ta para o lugar ocupado pelos condomínios

fechados de edifícios ou de casas. Alguns de-

les verdadeiras fortalezas, cujos efeitos adver-

sos acabamos de discutir:  tais condomínios

são quase auto-suficientes, e seus moradores,

freqüentemente, só saem para o trabalho, uma

vez que o próprio condomínio oferece uma

rede de serviços e de consumo.

Este indivíduo condominizado não se

direciona para o espaço público – praças, ruas,

vizinhos, uma vez que se encontra assentado em

solitárias formas de convivência. Do Outro, visto

como ameaçador ou como uma cópia imperfei-

ta do Eu, é preciso se afastar, uma vez que o

diferente deve ser banido de sua convivência.

O que é que o laço social vem disponibilizando

ao sujeito contemporâneo? O que faz o reconheci-

mento do outro como semelhante e que  permite

a vida em comunidade? Segundo Saramago, “um

mundo... que para todo sempre, declarasse

intocável o direito de cada qual a ser persa, pelo

tempo que quiser e não obedecendo a nada mais

que suas próprias razões” (1998, p.25).

Persa, árabe, latino-americano, inglês ou

hindu; católico, protestante, judeu ou muçul-

mano. Trata-se mais de buscar, simultaneamen-

te, um território-mundo, de valores, direitos

e deveres universais, que conviva com os sin-

gulares territórios de nosso grupo, nossa

fratria, nosso coletivo, sempre respeitando a

singularidade que é, não apenas inerente ao

ser humano, mas fundamental na difícil tarefa

do existir.
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Abstract Abstract Abstract Abstract Abstract – – – – – The importance of the territory as a promoter for subjectivity is discussed
in this article. The consequences of the privatization of public space by means of a
security doctrine, which installs grids, fences, and other barriers lead to a colonization
of our imaginary. The circulation confinement inside the city, mutual distrust between
the slums and asphalt territories are analyzed as influent aspects in the subjective
formations. Based on such premises, this is an attempt to demonstrate how this
spatial apartheid is collectively producing a new psychopathologic symptomatology
– the “agorafobia”.

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:     territory; subjectivity production; paranoia; “agorafobia”; security.

Resumen Resumen Resumen Resumen Resumen – – – – – Se plantea la importancia del territorio como agente de subjetividades.
Las consecuencias de la privatización del espacio público, por una doctrina de
seguridad, que instala enrejados, cercas y otras barreras apuntan a una
colonización de nuestro imaginario. Se analizan la limitación de la circulación
por la ciudad, la suspicacia mutua entre los territorios de la favela (villa-miseria)
y de las calles pavimentadas como factores influyentes en las formaciones subjeti-
vas. A partir de esos planteos, se busca mostrar como esa segregación espacial
produce, colectivamente, una nueva sintomatología psicopatológica – la agorafobia.

Palabras-clavePalabras-clavePalabras-clavePalabras-clavePalabras-clave: territorio; producción de subjetividad; paranoia; agorafobia;
seguridad.
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NotasNotasNotasNotasNotas

Um bom exemplo, para não acreditarmos que a discriminação vem apenas “de cima para baixo”, como tradicionalmente
observamos, seria o preconceito encontrado também entre negros, pobres e os religiosos, moradores de uma mesma comunidade
que, freqüentemente, utilizam-se da expressão “eu não me misturo”. Para uma análise mais detalhada,  ver Zamora (1999) e
Vilhena (2000, 2002a, 2002b, 2003).




